
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ______/ 2015 QUE: “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ‘CIDADE ECOLÓGICA’, E ESTABELECE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE ÁREAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL”.
Senhores Vereadores:

Toda a sociedade é responsável pela degradação ecológica, pois o rico polui e destrói com sua atividade industrial, comercial, etc., o pobre polui por falta de condições econômicas de viver condignamente e por falta de informações, e o Estado polui por falta de informações ecológicas de seu administrativo, gerando uma política desvinculada dos compromissos com o meio ambiente.

O objetivo da “Cidade Ecológica” é a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, visando aos interesses da segurança não só municipal, mas também mundial, e a proteção da dignidade humana.

O meio ambiente é formado por tudo aquilo que está a nossa volta. É a nossa vida. Todos nós fazemos parte do meio ambiente. Os vegetais, o ar, os rios, os mares, as matas, o solo que plantamos, o sol, os animais, o homem. Todos se relacionam entre si e formam o meio ambiente do planeta Terra. O homem deve cuidar bem do meio ambiente porque dele depende a sua sobrevivência. É necessário aprender como os seres humanos interagem com o meio ambiente e verificar o papel deles no equilíbrio ecológico. É preciso avaliar as consequências que a ação indiscriminada do homem pode acarretar no ecossistema. As pessoas, com esses conhecimentos, poderão atuar de maneira mais lúcida e consciente na comunidade onde vivem.

A evidente necessidade de preservação dos recursos ecológicos em nosso município e a crescente procura dos munícipes por áreas de preservação para suas práticas de lazer nos dão a certeza de que o presente projeto valorizará nossa cidade e contribuirá favoravelmente para os anseios da comunidade.

.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 2015.

      Ademir Ricardo

            Vereador – PSDB

PROJETO DE LEI Nº _______/2015 QUE:
 “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ‘CIDADE ECOLÓGICA’, E ESTABELECE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE ÁREAS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Para efeitos desta lei entende-se por “Programa Cidade Ecológica” o conjunto de áreas de conservação instituídas pelo Poder Público e classificadas de acordo com esta lei.

Art. 2º - Para efeito desta lei entende-se por áreas de conservação as de propriedade pública ou privada, com características naturais de relevante valor ambiental ou destinadas ao uso público, legalmente constituídas, com os objetivos e limites definidos, sob condições especiais de administração e uso, às quais se aplicam garantias de conservação, proteção ou utilização pública.

Art. 3º - As áreas de conservação classificam-se em:

I – ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. Compostas por áreas de propriedade pública ou privada, sobre as quais se impõe restrições às atividades ou uso da terra, visando à proteção dos valores ambientais de origem vegetal, animal ou mineral.

II – RESERVAS DE CONSERVAÇÃO. Compostas por áreas de propriedade pública municipal destinadas à proteção dos recursos naturais existentes, que possuam uma área mínima de cinco hectares e que se destinem à manutenção da qualidade de vida e proteção do interesse comum.

III – RESERVAS CILIARES. Compostas por áreas de propriedade pública ou privada, ao longo dos cursos d’água, abrangendo toda sua extensão ou não, que visem à preservação e garantia das espécies nativas e à prevenção do assoreamento dos leitos dos cursos d’água.

IV – PARQUES DE LAZER. Compostos por áreas de propriedade pública municipal que possuam uma área mínima de cinco hectares e que se destinem ao lazer da população, comportando equipamentos para a recreação, e com características naturais de interesse à proteção. 

V – RESERVAS BIOLÓGICAS. Compostas por reservas de mata nativa preservativas da flora da municipalização, em áreas de propriedade pública ou particular, que visem à preservação de cursos d’água, do habitar da fauna, da estabilidade dos solos, da proteção paisagística e à manutenção da distribuição equilibrada dos maciços vegetais onde o município impõe restrições à ocupação do solo.

VI – ÀREAS ESPECÍFICAS. Compostas por unidades de conservação criadas para fins e objetivos específicos, tais como bosques e horta municipal.

Parágrafo Único – As áreas de conservação serão estabelecidas e terão suas características, objetivos e destinação definidos através de ato do Executivo Municipal.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a criação e ampliação das áreas de conservação existentes, por meio da aquisição de propriedades inteiras ou fracionadas, via compra, desapropriação, permuta por outro imóvel e transferência de potencial construtivo ou condições especiais de ocupação para a área renascente, no caso de cessão de parte desse imóvel.

Parágrafo único – A transferência de potencial construtivo ou a condição especifica de ocupação dos imóveis renascentes será objeto de regulamentação específica.


                      Art. 5º - O Poder Executivo, por intermédio da Secretária de Obras e Meio Ambiente, poderá desenvolver plano de manejo específico para cada área de conservação.


                    Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei ficarão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Os dispositivos da presente lei serão regulamentados no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 2015.

ADEMIR RICARDO

Vereador - PSDB








